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SEÇÃO I
	

8399

ORIENTAÇÃO NORMATIVA N 5 91.
Os artigos 87, 5 2 R , 192, 193, 231, 5 2 5 , 240, alíneas d e

e , e 250 da Lei na 8.112 , de 1990, promulgados pelo Presidente do Se-
nado Federal em 18 de abril de 1991, vigoram a partir da respectiva
publicação no Diário Oficial da União (19 de abril de 1991).

ORIENTAÇÃO NORMATIVA N 5 92
É contado para todos os efeitos o tempo de serviço prestado

à. União, às autarquias e às fundações públicas, sob a regime da le-
gislação traloalhistza, inclusive em função de confiança sem vinculação
ernprega.-tícia efeti-va, pelo servidor regido, até 12 de dezembro de
1990, pela Lei n u 1.711, de 28 de outubro de 1952.

ORXENTAÇÃO NORNATIVA 5 9 93
É contado para efei-to de aposentadoria o tempo de serviço

prestado em atividade privadavinculada à Previdência Soc ial, inde-
pendentemente do Liaterst.5_cio de cinco anos exigido no artigo l a da

n p 6,226 ,. de 14 de julho de 1975.

ORIENTAÇÃO NORMATIVA. 112 94
Para efeito de concessão de anuénio e de 11cença-prêmio por

assiduidade, considera-se exclusivamente o tempo de efetivo exercício
na União, nas autarquias e nas fundações públicas federais, observado
o disposto nos artigos 15 e 102 da Lei n Q 8.112, de 1990, e 7 9 da Lei
1.2. 32 8,162, de 8 de janeira de 1991.

ORIENTAÇÃO NORMATIVA. 5 5 95
O servidor regido pela legislação trabalhista na data da

Lei n 9 8.112, de 1990, poderá usufruir licença—prêmio por assiduidade
relativa a cada período cie cínico anos de serviço prestado integral-
mente após a vigência da mesma Lei. 	 -

ORIENTAÇÃO NORMATIVA. 5 5 96
O titular de cargo em comissão não poderá ser substituído,

nos tersos dc> artigo 38 da Lei n 5 8 .112, de 1990, durante o período
em que se afastar da sede para exercer atribuições pertinentes a esse
cargo.

ORIENTAÇÃO noa¥ATIV.A. N9 97
A aplicação de penalidade de aci-vertência ou suspensão de

até trinta dias será sempre precedida de apuração da infração median-
te sindicância, assegurada ampla defesa do acusado.

ORIENTAÇÃO NOR.MATIVA. 59 98
O dispos-to no artigo 82 da Lei n a 8.112, de 1990,  aplica-se

também à concessão de licença para -tratamento de saãcle.

ORIENTAÇÃO NORMATIVA 59 99
O deferimento de nova licença para tratamento de saúde de-

pende de inspeção por junta médica oficial, quando concedida antes do
decurso de 60 dias contados do término da anterior e desde que a du-
ração das mesmas ultrapasse 30 dias - Transcorrido o período de 60
dias, a. concessão de outra licença, de até 30 dias, será precedida de
inspeção feita por médica da unidade de pessoal do 6 ,rgão ou entidade
a que o servidor pertencer.

ORIENTAÇÃO N0R1vIATIVA. 59 100
Observado o disposto no artigo 74 da Lei 21 51 8.112, de 1990,

a prestação de serviços extraordinários está sujeita aos limites de
44 horas mensais e 88 horas anuais, fixados pelo artlyv le do Decreto
n. 52 92.001, de 28 de novembro cie 1985.

ORIENTAÇÃO NORMATIVA. 59 101
O auxílio-funeral corresponde à remuneração ou provento a

que o servidor faria jus se vivo fosse, no mês do falecimento, inde-
pendentemente da causa mortis - 

ORIENTAÇÃO NORMATIVA. 5 9 102
O aisposto no artigo 100 da Lei n 5 8 - 112, de 1990, não au-

toriza a contagem do tempo de serviço público federal para efeito de
posicionamento dos servidores das instituições federais de ensino nos
níveis do Plano Único de Classificação de Cargos, instituído pela Lei
n 52 7.596, de 10 de abril de 1987.

férias relativas ao período aquisitivo concluído até 31 de dezembro
de 1990, independentemente da acumulação por necessidade de serviço.

MAURICIO TEIXEIRA DA COSTA
(Of . s /n9)
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Ministérios

SECRETARIA NACIONAL DOS DIREITOS DA
' CIDADANIA E JUSTIÇA
Departamento de Estrangeiros

DESPACHOS DO DIRETOR
Em 11 de abril de 1991

Net.,...:rmino o cancelamento do ca' rtif icado de natO-
.	 arquivamento do processo, face o disp osto no

CIO Ite.:reto n2 86.715/111, tendo em vista que a entrega do
icado nulo f	 sol.r.,:itacla pelos estrangeiros abaixo relacionados

dentro do pr.e/o de. 12 ( doze) me ,..es, contados da data da publicação da
coletiva no Diário Oficial da L1nUo,,

PROCESSO 113 1 ,12 08505.019451/89 - IMRE BERTALAN

It•: . termino o cancelamento do certificado de natu-
r.,ál)zac.Zo e conse q u,-nt ar q uivamento do processo, tendo em vista que
ci • .ntr . ga do c narii.+1..dclo não .fol realizada em virtude do falecimento

Plr„	 t14rL PERIAL r,14.

Determino o cancelamento do certificado de natu-
.- alização e conse q uente .ar q uivamento do proces .no, p or q uanto os estr2.-

-.....rec.. dbaixo relac.,onado£. 'de-monstraram não saber ler e escrever a
, porto goesa no	 da 501,,nide de de entrega do certificado,

iunto	 Ju,s1	 de São P.:1,1

F:4ier.5 .0 ri,(	 - CHAMo JIM PIN
02't. 0:.,019609/89 - CHRN JIN

r-roer c •_:(1 13 NP 085 .•)5.0.7076/99 - CHEM MUI TW
PROCES ,M	 No. 0050"-;,,016684/B9 - CHIAMO LONG PA

ORIENTAÇÃO NORMATIVA. 5 9 103
O servidor regido pela legislação trabalhista até 12 de de-

zernbro -'e 1990, qii	 ;c, ...-~Sent.a sob a égide da Lei n.52 8.11 2, de 1990,e.
poderá sacar o saielC de sua conta ;,-I.r.c2LI acta ao Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço,

FRANCISCO XAVIER DA SILVA GUIMARitES
(0f. n9 05/91)

Divisão de Permanência de Estrangeiros
ORIENTAÇÃO NORMATIVA. 55 104
O disposto no artigo 250 da Lei n 9 8.112, de 1990, gcznente

se aplica ao servidor que, até 12 de dezembro de 1990, era regido pe-
la Lei n 9 1.711, de 1952.

ORIENTAÇÃO NORMATIVA. 5 9 105
Para efeito do artigo 32 da Lei n 5 8 -112, de 1990, o prazo

servidor entrar em exercício é de 30 (trinta) dias contados a
da data de publicação do ato de aproveitamento.

ORIENTAÇÃO NORMATIVA- 59 106
A partir de 12 de dezembro de 1990, os ocupantes das fun-

y5'es de confiança a que se refere o 5 2 9 do artigo 243 da Lei nQ
8 -112, de 1990, passaram a exercer cargos em comissão exc lusivamente
com os direitos e deveres pertinentes ao novo _regime jurídico.

ORIENTAÇÃO NORMATIVA. 5 5 107
O servidor regido, até 12 de dezembro de 1990, pela Lei no

1 - 711, de 1952, poderá optar pela aposentadoria com Nsantagem do arti-
go 192 ou do artigo 250 da Lei n 9 8.112, de 1990.

ORIENTAÇÃO NORMATIVA. 11 9 108
O servidor submetido ao regime jurídico de que trata a Lei

8.112, de 1990, poderá usufruir, em qualquer período de 1991, as

para o
partir

DESPACHOS DO CHEFE
Permanncia	 ofinitivas deferidas

PROCESSO 145 08390-002.818/86/PR - MARIA CARN2:1".1 PEINAD0 ESPOSITO
PROCESSO 115 08386-001.019/87/PR - SANTINA BETONTE
PROCESSO 115 08505-011.295/87/SP - NOBORU NISHIYAMA
PROCESSO 112 08335-006.87 14/90-58 - JAMES WILLIAM ARTHUR, RUTH GAY AR

THUR, WILLIAM PATRICK ARTHUR E NIG()
LE REME ARTHUR

PROCESSO 149 08400-006.259/90-39 MICHAEL KEITH STONE, SAUNDRA LYNN
STONE, MICHAEL WILLIAM STONE E BRAN
DON CHRISTOPHER STONE

PROCESSO Ne 08460-011.767/90-33 	 FELINA DUQUE PANGAN
PROCESSO NO 08460-0224.863/90-60 STEVEN LAVATJGHN BELL, DEBORAH ELAT

NE BELL, AARON SCOTT BELL E	 KRI-S
TEN MARIE BELL

F ROCEs::
	 08505-021.500/90-36 PEDRO EXEQUIEL CABELLO CHAPARRO

	

149 08270-000 055/91-71 	 G IUSEPPINA FABRIS
P0CE3CO 115 08295-000 106/91-59

	
VALENTIN LORENZANA GARCIA

	

CES 5' O 149 02245-000 2240/91-31	 FRANCESCO NISOLT
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